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CÂMARA MUNICIPAL DE MONSARAZ

Aviso

Contrato a termo resolutivo certo

Para os devidos e legais efeitos se torna público que foi celebrado
contrato a termo resolutivo certo, com fundamento na alínea i) do
n.º 1 e no n.º 4 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com
Sónia Maria Medinas Canhão Cavaco, técnica superior de 2.ª classe
(ciências sociais), índice 400, com início em 17 de Outubro de
2006, pelo período de 12 meses.

20 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, Victor Manuel
Barão Martelo. 3000219444

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA GRANDE

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de
15 de Setembro de 2006 e nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004,
de 15 de Janeiro, aplicada à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 93/2004, de 20 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005,
de 30 de Agosto, aplicada ainda com as necessárias adaptações à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, seja
renovada a comissão de serviço do chefe de Divisão da Acção Sócio-
-Cultural, Dr. Mário Fernando Oliveira Moura, pelo período de três
anos, com início em 16 de Outubro de 2006.

6 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, Ricardo José
Moniz da Silva. 1000307655

Aviso

Licenciamento de operação de loteamento

José António Silva Brum, vice-presidente da Câmara Municipal de
Ribeira Grande, torna público que, nos termos do artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, aplicável por força do arti-
go 152.º do mesmo diploma legal (adaptado à Região Autónoma dos
Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de
Maio), é aberto um período de discussão pública sobre a operação de
loteamento urbano que o munícipe Mário Jorge da Ponte Silva pre-
tende levar a efeito na Travessa de Nossa Senhora das Victórias, fre-
guesia de Santa Bárbara, do concelho de Ribeira Grande, conforme
determina o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de
Junho.

O respectivo projecto estará exposto na Divisão de Obras e Urba-
nismo desta autarquia.

O período de discussão pública e de exposição do respectivo pro-
jecto é de 15 dias, com início a contar da data da publicação deste
aviso, sendo o horário coincidente com o horário dos serviços onde
se encontrará exposto.

Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as suas
reclamações, observações ou sugestões, por escrito, na Divisão de Obras
e Urbanismo da Câmara Municipal, sendo as mesmas dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal.

2 de Novembro de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, José
António Silva Brum. 1000307654

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso

Celebração de contrato de avença

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de
20 de Outubro de 2006, foi celebrado contrato de avença, nos termos
do disposto no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com a Dr.ª Maria Vítor Marcos Gonçalves Lourenço, licenciada
em Psicologia Clínica, por um prazo de 10 meses, com início em 23
de Outubro de 2006, pela importância mensal de € 400, sendo o IRS
a reter nestes serviços.

25 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara Municipal,
António Paulo Jacinto Eusébio. 1000307532

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Edital n.º 37/2006

António José Lima Costa, presidente da Câmara Municipal de São
João da Pesqueira, torna público que, por deliberação camarária de 11
de Setembro de 2006, sancionada em sessão da Assembleia Municipal
de 29 de Setembro de 2006, foram fixadas para o ano de 2006 as
taxas de 0,8 % e 0,5 % para os prédios urbanos a que se referem,
respectivamente, as alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 112.º do Código
do Imposto Municipal sobre Imóveis.

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares de estilo.

E eu, José Carlos Teixeira dos Santos, chefe da Divisão Financei-
ra, o subscrevi.

2 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, António José
Lima Costa. 3000217731

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 124/DRH — 2006

Concurso interno de acesso geral para provimento de um
lugar de operário principal da carreira de carpinteiro de
limpos.

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da
presidente da Câmara datado de 21 de Setembro de 2006, se encontra
aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de operário principal da carreira
de carpinteiro de limpos do grupo de pessoal operário qualificado do
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Silves.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, conforme despacho publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 77, de 31 de Março de 2000.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis
as regras constantes do Decreto–Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, apli-
cado à administração local pelo Decreto–Lei n.º 238/99, de 25 de
Junho, Decreto-Lei n.º 404-A/98 de 18 de Dezembro, adaptado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro, Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 12 de Outubro, Decreto-
-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, legislação complementar e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de três meses a contar da data de publicação da lista de classificação
final, de harmonia com o previsto nos n.os 1 e 3 do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

5 — Serviço a que se destina — Divisão de Obras Municipais.
6 — Local de trabalho — o local de trabalho é a área do município

de Silves.
7 — Área funcional — executa, monta, transforma e repara peças

de madeira ou outro material similar, utilizando ferramentas manuais
ou eléctricas.

8 — O vencimento é o correspondente ao escalão I, índice 204, da
escala indiciária estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º
412-A/98, de 30 de Dezembro, a que corresponde o valor de € 656,72.

9 — Requisitos de admissão a concurso:
9.1 — Poderão candidatar-se ao referido concurso os funcionários

da respectiva carreira que satisfaçam os requisitos fixados no n.º 2 do
artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adap-
tado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — Os candidatos deverão formalizar a sua candidatura me-

diante requerimento dirigido à presidente da Câmara Municipal de Sil-
ves, o qual poderá ser entregue pessoalmente nesta Câmara Munici-
pal, ou remetido pelo correio, mediante carta registada com aviso de
recepção, expedida até ao termo do prazo fixado para o seguinte
endereço: Câmara Municipal de Silves, Praça de Município, 8300-117
Silves.
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10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, profissão, número
fiscal de contribuinte, filiação, naturalidade, data de nascimento, nú-
mero e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu, residência completa e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-

vantes para apreciação do seu mérito, ou de constituírem motivo de
preferência legal, os quais só serão tidos em conta se devidamente
comprovados.

10.3 — Juntamente com o requerimento de candidatura deverão
os candidatos apresentar:

a) Declaração comprovativa do vínculo ao quadro do organismo
de origem, se não forem funcionários da Câmara Municipal de Silves,
a qual deverá especificar a categoria de que o candidato é titular,
natureza do vínculo, o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública e as classificações de serviço com indicação das
respectivas expressões qualitativas e menções quantitativas;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias.

10.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
autarquia ficam dispensados da apresentação dos documentos dos re-
quisitos exigidos, desde que constem dos respectivos processos indivi-
duais.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

12 — Métodos de selecção:
12.1 — Os métodos de selecção constarão de prova prática de

conhecimentos e de entrevista profissional de selecção, ambos classi-
ficados de 0 a 20 valores, e a classificação final será obtida através da
aplicação da seguinte fórmula:

CF =
 PPC + EPS
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em que:

CF = classificação final;
PPC = prova prática de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

12.2 — A prova prática de conhecimentos, que terá duração de
trinta minutos, será graduada de 0 a 20 valores e constará da análise
de um desenho e execução do respectivo trabalho em madeira, utili-
zando as ferramentas manuais e eléctricas necessárias.

12.3 — Entrevista de profissional de selecção — a classificação
deste método de selecção, o qual terá em vista avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos, será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

EPS =
a + b + c + d
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em que:

a = Espírito de iniciativa e participação;
b = Capacidade de relacionamento;
c = Sentido de responsabilidade;
d = Motivação demonstrada em relação ao desempenho do cargo

a prover.

12.4 — Estes aspectos serão pontuados de acordo com os parâme-
tros abaixo indicados, sendo o resultado final deste método de selec-
ção obtido pelo somatório das pontuações resultantes da média arit-
mética dos valores dados por cada membro do júri relativamente a
cada factor de apreciação, numa escala de 0 a 20 valores:

Favorável preferencialmente — 17 a 20 valores;
Bastante favorável — 13 a 16 valores;
Favorável — 9 a 12 valores;
Favorável com reservas — 5 a 8 valores;
Não favorável — 0 a 4 valores.

12.5 — Os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5
valores ficarão excluídos do concurso.

12.6 — A falta de comparência dos candidatos à entrevista profis-
sional de selecção determina a sua exclusão.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova prática de
conhecimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classifi-
cativa, constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mes-
ma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final serão afixadas na Divisão de Recursos Humanos da
Câmara Municipal de Silves, de acordo com o previsto no n.º 2 do
artigo 33.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto–Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente —  Dr. Rogério Santos Pinto, vice-presidente da Câmara.
1.º vogal efectivo — Engenheiro José Vilarinho Mascarenhas Fi-

gueira Santos, chefe da Divisão de Obras Municipais, que substitui o
presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos.

2.º vogal efectivo — Joaquim António Santos Duarte, encarregado
do grupo de pessoal operário de chefia.

1.º vogal suplente — Engenheiro Manuel Alexandre Saraiva Araú-
jo Lopes, técnico principal da carreira de engenharia civil.

2.º vogal suplente — Nélson António Batista de Sousa, técnico de
1.ª classe da carreira de engenheiro técnico civil.

27 de Outubro de 2006.— A Presidente da Câmara, Maria Isabel
Fernandes da Silva Soares. 1000307708

Aviso N.º 127/DRH — 2006

Concurso interno de acesso geral para provimento de um
lugar de técnico profissional especialista da carreira de
turismo.

Nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
datado de 17 de Outubro de 2006, foi nomeado para o lugar de téc-
nico profissional especialista de turismo o candidato ao concurso acima
mencionado Luís Miguel Fernandes Serra Amaral.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica. (Processo não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, de acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 46.º, conjugado
com o n.º 1 do artigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, alte-
rado pela Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro.)

31 de Outubro de 2006 — A Presidente da Câmara, Maria Isabel
Fernandes da Silva Soares. 1000307712

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso SRH-Av-17/06

Reclassificação

Para os efeitos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (aplicada à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro), torna-se públi-
co que, por meu despacho datado de 5 de Outubro de 2006, Helena
Cristina Mileu Prates Pereira, auxiliar administrativa do grupo de
pessoal auxiliar, escalão 1, índice 128, foi nomeada definitivamente,
mediante o procedimento de reclassificação profissional para a cate-
goria de assistente administrativo (grupo de pessoal administrativo),
com posicionamento no 1.º escalão, índice 199, ao abrigo e nos ter-
mos do disposto nos artigos 2.º, alínea e), 3.º,4.º e 5.º, n.os 1 e 2, do
Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, conjugado com o artigo
4.º, alínea e), 6.º, n.º 1, e 10.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 497/99, de
19 de Novembro. Esta nomeação produz efeitos a partir da data da
publicação no Diário da República. (Isento do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Armando
Jorge Varela. 1000307695

Aviso SRH-AV-19/2006

Concursos de pessoal

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, de acordo com
o despacho de 4 de Outubro de 2006, do presidente da Câmara Muni-
cipal, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República:

Referência A — concurso interno de acesso geral para provimento
de três lugares de assistente administrativo especialista — grupo de
pessoal administrativo;




